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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Secretaria Municipal de Administração 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de CAIXA DE BOBINA DE CABO PAR TRANÇADO, nos termos 

da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

Tabela 1. 
 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO 

 

CATMAT 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

 

QTD. 

 
VALOR 

UNITÁRIO 

 
VALOR 

TOTAL 

 CAIXA DE BOBINA 
DE CABO PAR 
TRANÇADO DE 
305MTS 

     

 
 
 
 
 
 
 
 
 

1 

Condutor: Liga de 
Alumínio Acobre- 
ado CCA 
Isolação: Polieti- 
leno de alta densi- 
dade 
Pares: Azul/Branco 
com tarja Azul (par 
1); Branco/Laranja 
(par 2); 
Verde/Branco com 
tarja Verde (par 3) 
e Marron/Branco 
com tarja Marron 
(par 4); 
Núcleos: Formado 
por quatro pares 
reunidos; 
Revestimento Ex- 
terno: Capa ex- 
terna em PVC com 
característica retar- 
dante a chamas 
CMX; 
Categoria:5e 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

615994 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Caixa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

20 

 
 
 
 
 
 
 

 
R$  

 
 
 
 
 
 
 

 
R$  
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1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme artigos 174 e seguintes do Decreto nº 14.730/2023. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias consecutivos con- 

tados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. A aquisição dos bens será realizada no seu escopo integral como forma de 

impedir que o parcelamento do objeto ofereça perda de economia de escala, vi- 

sando propiciar a ampla participação de concorrentes. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. A presente solicitação visa à aquisição de caixas de bonina de cabo par 
trançado, item indispensável para a manutenção e reparo das infraestruturas de 
comunicação nas administrações diretas da Prefeitura Municipal de Niterói. A 
eficiência e a con- tinuidade das atividades administrativas dependem da 
integridade e funcionalidade dessas infraestruturas, sendo essencial garantir a 
disponibilidade imediata de com- ponentes de reposição para evitar interrupções 
nos serviços. 

 
Os cabos de par trançado são fundamentais para assegurar uma comunicação in- 
terna rápida e confiável entre os diversos departamentos. A falta de componentes 
adequados pode resultar em falhas nos sistemas de comunicação, atrasando pro- 
cessos administrativos e prejudicando a prestação de serviços à população. A ma- 
nutenção preventiva e corretiva, com a pronta disponibilidade de cabos de reposi- 
ção, é uma medida estratégica para evitar gastos maiores com reparos emergenci- 
ais e perda de produtividade. 

 
Portanto, a aquisição de caixas de bobina de cabo par trançado é uma necessidade 
urgente e justificada para assegurar a continuidade e eficiência das operações das 
administrações diretas da prefeitura, garantindo uma comunicação interna eficaz e 
a prestação de serviços de qualidade à população. 

 

2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 
2024. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 
CAIXA DE BOBINA DE CABO PAR TRANÇADO DE 305MTS 
Condutor: Liga de Alumínio Acobreado CCA 
Isolação: Polietileno de alta densidade 
Pares: Azul/Branco com tarja Azul (par 1); Branco/Laranja (par 2); Verde/Branco 
com tarja Verde (par 3) e Marron/Branco com tarja Marron (par 4); 
Núcleos: Formado por quatro pares reunidos; 
Revestimento Externo: Capa externa em PVC com característica retardante a 
chamas CMX; Categoria:5e 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição 

do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia 

Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. A contratada deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa nº 01 

de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre referente aos critérios de Sustenta- 

bilidade Ambiental, especialmente o que consta nos artigos 5º e 6º da normativa, 

no que couber. 

4.1.2. No caso de descarte e destinação ambientalmente adequada dos inserví- 

veis, eventualmente utilizados e/ou substituídos na aquisição do objeto, a con- 

tratada deverá proceder ao descarte e destinação ecologicamente correta. 

 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias úteis, contados da emissão 

da ordem de serviço, em remessa única. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá co- 

municar as razões respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para 

que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações 

de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: 

Prefeitura Municipal de Niterói ADSG 

Rua Visconde de Sepetiba, 987, Centro Niterói/RJ Subsolo 

CEP 24.020-006 

 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.4. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, 

no mínimo, 2 (dois) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo 

do objeto. 
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5.5. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contra- 

tante. 

5.6. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será 

de responsabilidade do Contratado. 

5.7. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e des- 

vinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades 

em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de ex- 

pirada a vigência contratual. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respon- 

derá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspon- 

dente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realiza- 

das por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de men- 

sagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obri- 

gações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execu- 

ção do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, ca- 

put). 
 

Fiscalização Técnica (Art. 17, II, c/c Art. 21 do Decreto nº 14.730/23) 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a asse- 

gurar os melhores resultados para a Administração. 

6.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do con- 

trato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 
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do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observa- 

dos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º) 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do con- 

trato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 

prazo para a correção. 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo há- 

bil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 

sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso. 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 

nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediata- 

mente ao gestor do contrato. 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 
Fiscalização Administrativa (Art. 17, III, c/c Art. 22 do Decreto nº 14.730/23) 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, 

as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quais- 

quer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal adminis- 

trativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando 

ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapas- 

sar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.9. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes roti- 

nas: 

6.9.1. prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização 

das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à 

formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do 

empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

 
6.9.2. Certificar-se de que a contratada mantém, durante toda execução do con- 

trato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e/ou na 

contratação, solicitando os documentos necessários a esta constatação, com 

especial atenção para a regularidade trabalhista e previdenciária nos casos de 

obras e serviços com dedicação exclusiva (ou predominante) de mão de obra; 

 
6.9.3. examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, 
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trabalhistas e previdenciárias; 

 
6.9.4. atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados 

ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

 
6.9.5. participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do 

contrato, em conjunto com o fiscal técnico e com o setorial, sob coordenação do 

gestor do contrato; 

 
6.9.6. auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elabora- 

ção do documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cum- 

primento de obrigações assumidas pelo contratado e realizar o recebimento pro- 

visório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o cumpri- 

mento das exigências de caráter administrativo. 

 
6.9.7. receber e conferir a nota fiscal emitida pela contratada, atestando a efetiva 

realização do objeto contratado, na quantidade e qualidade contratada, para fins 

de pagamento das faturas correspondentes; 

 
6.9.8. Nos casos de requerimento de revisão contratual, exigir a comprovação 

dos custos suportados pelo contratado através de notas fiscais, realizando aná- 

lise crítica da compatibilidade dos preços com a realidade de mercado consta- 

tada   junto a outras fontes; 

 
6.9.9. Receber todos os documentos necessários, contratualmente estabeleci- 

dos, para a liquidação da despesa e encaminhá-los, juntamente com a nota fis- 

cal, para o gestor do contrato que, após conferência, remeterá a documentação 

para o setor responsável pelo pagamento, em tempo hábil, de modo que o pa- 

gamento seja efetuado no prazo adequado; 

 
6.9.10. Verificar o cumprimento das normas trabalhistas por parte da contratada, 

inclusive no que se refere à utilização pelos empregados da empresa dos equi- 

pamentos de proteção individual exigidos pela legislação pertinente, a fim de 

evitar acidentes com agentes administrativos, terceiros e empregados da contra- 

tada, e, na hipótese de descumprimento, comunicar ao gestor para impulsionar 

o procedimento tendente à notificação da contratada para o cumprimento das 

normas trabalhistas e instauração de processo administrativo para aplicação de 

sanção administrativa; 

 
6.9.11. Certificar-se do correto cálculo e recolhimento das obrigações trabalhis- 

tas, previdenciárias e tributárias decorrentes do contrato e, caso necessário, bus- 

car auxílio junto os setores de contabilidade da Administração para a verificação 
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dos cálculos apresentados, observando o disposto no art. 24  do Decreto 

14.730/23; 

 

Gestor do Contrato (Art. 18 do Decreto 14.730/23) 

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanha- 

mento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução 

no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do re- 

gistro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medi- 

das adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultra- 

passarem a sua competência. 

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilita- 

ção da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 

no relatório de riscos eventuais. 

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contra- 

tual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais pe- 

nalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser con- 

duzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condu- 

tas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da en- 

trega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
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posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do rece- 

bimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplica- 

ção das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Adminis- 

tração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 

para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qua- 

lidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e paga- 

mento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 

não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de até 15 (quinze) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorro- 

gáveis por igual período, nos termos dos artigos 7º e 8º do Decreto nº 13.281/2019. 

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo- 

se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de des- 

pesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos neces- 

sários e essenciais do documento, tais como: 

7.9.1. O prazo de validade; 
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7.9.2. A data da emissão; 

7.9.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.9.4. O período respectivo de execução do contrato; 

7.9.5. O valor a pagar; e 

7.9.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará so- 

brestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contra- 

tante; 

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoria- 

mente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio 

de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manu- 

tenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão 

que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regu- 

laridade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência 

de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas neces- 

sárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nor- 

malmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não re- 

gularize sua situação junto ao SICAF. 

 

Prazo de pagamento 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, 

para os contratos em geral, e 5 (cinco) dias úteis, para os contratos cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, 
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contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos 

termos do Art. 9º, do Decreto Municipal nº 13.281/2019. 

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 

de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetá- 

ria. 

 

Forma de pagamento 

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legis- 

lação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percen- 

tuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos im- 

postos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento ofi- 

cial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Com- 

plementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FOR- 

NECIMENTO 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 

 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será integral. 
 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
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8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microem- 

preendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreende- 

dor; 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou socie- 

dade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EI- 

RELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompa- 

nhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funciona- 

mento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comer- 

cial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabele- 

cimento, a qual será considerada como sua sede; 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresá- 

ria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Pú- 

blico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: é vedada a participação de consórcios na presente 

contratação, segundo pacífica jurisprudência do TCU, visto que o objeto não é con- 

siderado de alta complexidade ou vulto. 

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf DAP ou DAP-P vá- lida, 

ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 

Familiar e do Desenvolvimento Agrário; 

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS CEI, que com- 

prove a qualificação como produtor rural pessoa física; 

8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as al- 

terações ou da consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadas- 

tro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresen- 

tação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreende-
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Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas ad- 

ministrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

8.19. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresenta- 

ção de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compa- 

tível com o objeto contratual; 

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apre- 

sentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribu- 

intes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 

ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua par- 

ticipação na licitação, ou de sociedade simples; 

8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornece- 

dor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais de- 

monstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.26.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral 

(SG) superiores a 1 (um); 

8.26.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender 

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos con- 

tábeis pelo balanço de abertura. 
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8.26.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.26.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contá- 

bil Digital - ECD ao Sped. 

8.27. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% do 

valor total estimado da contratação. 

8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender 

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos con- 

tábeis pelo balanço de abertura. (art. 65, §1º, Lei nº 14.133, de 2021). 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ ________ (___________), 

conforme custo total apostos na Tabela 1 do Item 1 deste Termo de Referência. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recur- 

sos específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I. Fonte de Recursos: 1.501.02 

 
 

Niterói, 07 de agosto de 2024. 

 
Elaborado por: 

 

Claudia Soares de Oliveira 

Agente Administrativo 

ADSG 

Alex Sandro H. da Silva 

Diretor 

ADSG 

Domingos Alberto da Costa 

Trabalhador 

ADSG 

 
 

Autorizado por: 
 

Luiz A. F. Vieira 

Secretário Municipal de 

Administração 
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ANEXO I- PESQUISA DE PREÇO 
 

 



 

 

 

Domingos Alberto 
Da Costa 
•••.845.837-•• 
Data: 08/08/2024 
10:14 

LUIZ ANTONIO 
FRANCISCO 
VIEIRA 
•••.046.707-•• 
Data: 08/08/2024 
15:15 

Claudia Soares De 
Oliveira 
•••.652.957-•• 
Data: 28/08/2024 
10:16 


